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EDITAL  DE CONCURSOS PÚBLICOS N.º 001/2011

ANEXO 3

PROGRAMAS E BIBLIOGRAFIAS

1. PROGRAMAS E BIBLIOGRAFIAS DOS CONCURSOS DE ENSINO SUPERIOR
1.1. LÍNGUA PORTUGUESA – CONCURSOS C.01/11 a C.17/11

Programa

As questões de Língua Portuguesa versarão sobre o programa a seguir. Ainda que a prova seja totalmente redigida na ortografia oficial da Língua Portuguesa, não serão elaboradas questões que envolvam o conteúdo relativo ao Acordo Ortográfico promulgado pelo Decreto  N.º 583, de 29/09/2008 (sobretudo as mudanças nas regras de acentuação e no uso do hífen).

Análise textual: Compreensão e interpretação textual; Pontos de vista e argumentos; Ideias principais e secundárias; Processos de coesão: valor dos nexos; Elementos de referência.
Vocabulário (análise lexical): Polissemia (sinônimos, parônimos e homônimos); Substituição lexical; Estrutura e formação das palavras; Denotação e conotação.

Aspectos gramaticais: Emprego das letras, relações entre fonemas e letras, acentuação gráfica; Flexão nominal e verbal; Concordância nominal e verbal; Regência nominal e verbal, uso do sinal indicador da crase; Coordenação e subordinação, equivalência de estruturas do texto; Pontuação interna e externa.

Bibliografia

CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da Língua Portuguesa. São Paulo: Nacional.

FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo dicionário da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira.

FIORIN, José Luiz ; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. São Paulo: Ática.

MARTINS, Dileta S.; ZILBERKNOP, Lúbia S. Português Instrumental. São Paulo: Atlas.

1.2.
LEGISLAÇÃO – CONCURSO C.01/11

Programa e Bibliografia

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05 de outubro de 1988, com as alterações das Emendas Constitucionais publicadas até 18 de dezembro de 2008.

Título I – Dos Princípios Fundamentais – art. 1º ao 4º;

Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais – art. 5º ao 17;

Título III – Da Organização do Estado:

Da Organização Político-administrativa – art. 18 e 19;

Da União – art. 20 ao 24;

Dos Estados federados – art. 25 ao 28;

Dos Municípios – art. 29 ao 31;

Do Distrito Federal e dos Territórios – art. 32 e 33;

Da intervenção – art. 34 ao 36;

Da Administração Pública – art. 37 ao 41.

Título IV – Da Organização dos Poderes:

Do Poder Legislativo – art. 44 ao 75;

Do Poder Executivo – art. 76 ao 91.

Título VI – Da Tributação e do Orçamento – art. 145 ao 169;

Título VII – Da Ordem Econômica e Financeira – art. 170 ao 192;

Título VIII – Da Ordem Social – art. 193 ao 232.

QUARAÍ. Lei Orgânica do Município de Quaraí, promulgada em 03 de abril de 1990, com as alterações ocorridas até 20 de março de 2009.

QUARAÍ. Lei Municipal nº 1318, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Quaraí, com as alterações até 20 de março de 2009.

1.3 . LEGISLAÇÃO DO SUS – CONCURSOS C.02/11 a C.11/11

Programa

Saúde; Sistema Único de Saúde; Fundamentos legais; Conceituação; Objetivos e atribuições; Princípios e diretrizes; Responsabilidades e garantias; Organização, direção e gestão; Competências; Financiamento; Mecanismos de participação e controle social; Legislação complementar.
Bibliografia

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de1988. 

Título II – Dos direitos e garantias fundamentais:
Capítulo II – Dos Direitos Sociais.
Título III – Da Organização do Estado:
Capítulo IV – Dos Municípios.
Título VIII – Da Ordem Social:
Capítulo II – Seguridade Social.
Seção I – Disposições Gerais;
Seção II – Da Saúde.
BRASIL. Lei Nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

Título I – Das Disposições Preliminares;
Título II – Dos Direitos Fundamentais:
Capítulo I – Do Direito à Vida e à Saúde.
BRASIL. Lei Nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

BRASIL. Lei Nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990.  Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências.

BRASIL. Lei Nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. 

Título I – Disposições Preliminares;
Título II – Dos Direitos Fundamentais:
Capítulo I – Do Direito à Vida;
Capítulo IV – Do Direito à Saúde.
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Nº 2.048/GM, de 3/09/2009.  Aprova o Regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS).

Seção I do Capítulo II do Anexo – Da Atenção à Saúde (art. 92 a 143).

QUARAÍ. Lei Orgânica do Município de Quarai. Título VI; Capítulo II – Da Saúde (art. 135 a 142). 

1.4 . LEGISLAÇÃO – CONCURSOS C.12/11 a C.17/11 
Programa e Bibliografia

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05 de outubro de 1988, com as alterações das Emendas Constitucionais publicadas até 18 de dezembro de 2008.

Título I – Dos Princípios Fundamentais – art. 1º ao 4º;

Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais – art. 5º ao 17;

Título III – Da Organização do Estado:

Da Organização Político-administrativa – art. 18 e 19;

Da União – art. 20 ao 24;

Dos Estados federados – art. 25 ao 28;

Dos Municípios – art. 29 ao 31;

Do Distrito Federal e dos Territórios – art. 32 e 33;

Da intervenção – art. 34 ao 36;

Da Administração Pública – art. 37 ao 41.

Título IV – Da Organização dos Poderes:

Do Poder Legislativo – art. 44 ao 75;

Do Poder Executivo – art. 76 ao 91.

Título VI – Da Tributação e do Orçamento – art. 145 ao 169;

Título VII – Da Ordem Econômica e Financeira – art. 170 ao 192;

Título VIII – Da Ordem Social – art. 193 ao 232.

QUARAÍ. Lei Orgânica do Município de Quaraí, promulgada em 03 de abril de 1990, com as alterações ocorridas até 20 de março de 2009.

QUARAÍ.Lei Municipal Nº 1.318, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Quaraí, com as alterações até 20 de março de 2009.

QUARAÍ. Lei Municipal Nº 1.052, de 30 de agosto de 1990, que estabelece o Plano de Carreira do Magistério Público do Município de Quaraí, com as alterações até 20 de março de 2009.

1.5 . CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

1.5.1 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO CONCURSO C.01/11 – ENGENHEIRO CIVIL

Programa

Saneamento Ambiental

Fundamentos de Hidráulica Geral, Escoamento Forçado e Escoamento Livre: conceitos, parâmetros de cálculo, dimensionamento;

Abastecimento Público de Água: conceitos e dimensionamento dos componentes de captação, adução, tratamento, reservação e distribuição;

Esgotamento Sanitário: conceitos e dimensionamento dos componentes de coleta, condução, tratamento e disposição final;

Estações de Bombeamento, Bombas e Linhas de Recalque: finalidades, tipos, dimensionamento.

Drenagem Urbana e Controle de Cheias

Conceitos. Impactos da Urbanização;

Planos Diretores Municipais de Drenagem Urbana: importância estratégica e finalidades;

Fundamentos hidrológicos, Características da Drenagem Urbana, Vazões de Projeto e Dimensionamento Hidráulico;

Reservatórios de Detenção: características e finalidades;

Avaliação de Enchentes;

Medidas para Controle de Inundações: estruturais e não estruturais, controle de inundação com obras hidráulicas, zoneamento da área de inundação.

Edificações

Serviços Iniciais: levantamentos topográficos, estudos de geotecnia, vistoria, instalações provisórias;

Serviços Gerais: serviços de controle na construção civil, medidas de proteção e segurança do trabalho;

Trabalhos em terra: locação, escavação, reaterro, drenagem, segurança do trabalho em escavações e em fundações;

Fundações: definições, investigações geotécnicas e geológicas, fundações em superfícies, fundações profundas;

Estrutura de concreto armado: generalidades, dosagem, inspeção e ensaios de materiais, inspeção antes e durante e depois da concretagem, ensaios de concreto, extração, preparo e análise de testemunhas de estruturas de concreto, formas, procedimentos com a armadura, argamassa de concreto, cura, transporte;

Instalações e Obras Complementares: água, esgoto e gás, eletricidade e telefonia, mecânica, ar condicionado;

Alvenaria, Cobertura, Tratamentos Superficiais, Revestimentos, Pisos e Pavimentos;

Responsabilidades Sobre as Edificações: Código de Defesa do Consumidor, Garantias, Manutenção;

Fundamentos para o Cálculo de Estruturas de Concreto Armado, Aço e Madeira: forças e cargas atuantes nas estruturas, cálculos dos esforços e momentos fletores, dimensionamento das seções estruturais. 

Estradas de Rodagem e Vias Públicas

Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Projetos Rodoviários (DNIT-2005): exceto Instruções de Serviços IS -202, 203, 206, 211, 225 e IS 240; 

Instruções de Serviços do DAER/RS: IS00-00, IS-100/94, IS-101/94, IS-102/94, IS-103/94 e IS-104/94;

Normas para Fornecimento de Autorização Especial de Trânsito (AET) e Combinação de Veículos de Carga (CVC). Decisão Normativa 32/2002 (DAER/RS);

Manual de Autorização de Acessos (DAER/RS);

Instruções para Pórticos e Monumentos (DAER/RS-2004);

Normas Técnicas para Faixa de Domínio: Decisões Normativas 31/2002; 35/2003 e 67/2008.
Perícias, Avaliações, Laudos e Arbitramentos

Prova Pericial: ações de procedimento ordinário e sumário;

Nomeação de Perito e de Assistente Técnico: habilitação, qualificação e atribuições, impedimento e suspeição, impugnação;

Formulação de Quesitos;

Intimações e Prazos;

Laudo Pericial, Prova Técnica ou Pericial, Forma de Apresentação;

Parecer Técnico: características, conteúdo, forma de apresentação.

Código de Obras do Município de Quaraí/RS
Definições;

Responsabilidade Técnica e Habilitação de Profissionais;

Isenção de Projetos;

Aprovação e Licenciamento de Obras;

Modificações de Projetos;

Reformas e Demolições;

Validade de Licenças;

Condições Gerais Relativas às Edificações;

Execução de Obras;

Conclusão e Entrega de Obras.

Código de Posturas do Município de Quaraí/RS
Da Moralidade e do Sossego Público;

Das Vias Publicas, Transportes e Trânsito;

Do Meio Ambiente;

Dos Inflamáveis, Explosivos e Produtos Tóxicos;

Dos Terrenos, Muros, Cercas e Passeios;

Da Educação Ambiental;

Do Auto de Infração.

Parcelamento do Solo Urbano no Município de Quaraí/RS

Disposições Preliminares;

Normas Urbanísticas;

Infraestrutura;

Vias de Comunicação;

Quarteirões e Lotes;

Área de Uso Público e de Recreação;

Procedimentos Administrativos.

Bibliografia

AZEVEDO NETTO, José Martiano. Manual de Hidráulica. 8. ed.São Paulo: Edgar Blucher, 1998.

QUARAÍ. Código de Obras do Município de Quaraí, 2004. Disponível em http://www.quarai.rs.gov.br/CONSULTAS_legislacao.htm

QUARAÍ. Código de Posturas Atualizado do Município de Quaraí. Disponível em http://www.quarai.rs.gov.br/CONSULTAS_legislacao.htm

QUARAÍ. Lei do Parcelamento do Solo Urbano. Lei Municipal Nº 905, de 30 de dezembro de 1985. 

REBELLO, Yopanan C.P. Estruturas de Aço, Concreto e Madeira. 4. ed. São Paulo: Zigurate, 2010.
RIO GRANDE DO SUL. Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER/RS). Normas e Publicações. Disponível em http://www.daer.rs.gov.br
TUCCI, Carlos E.M. et al. Hidrologia: ciência e aplicação. 4. ed. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2009.
YAZIGI, Walid. A Técnica de Edificar. 10. ed. São Paulo: PINI, 2009.

YEE, Z. C. Perícia Civil: Manual Prático. 2. ed. Curitiba: Juruá, 2006.
1.5.2 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO CONCURSO C.02/11 – ASSISTENTE SOCIAL

Programa

Serviço Social, trabalho e questão social; Crise social, trabalho e mediações profissionais; O projeto ético-político do Serviço Social; Violência e direitos na sociedade brasileira; Direitos sociais e políticas públicas; Famílias, políticas sociais e Serviço Social; Planejamento social e Serviço Social.

Bibliografia
BAPTISTA, Myrian Veras. Planejamento social: intencionalidade e instrumentação. São Paulo: Veras Editora, 2002.

BARROCO, Maria Lucia Silva. Ética e serviço social fundamentos ontológicos. São Paulo: Cortez, 2003. 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, de 05-10-1988. Brasília: Senado, 1988.
BRAVO, Maria Inês et al. Saúde e serviço social. 2.ed. São Paulo: Cortez; Rio de Janeiro: UERJ, 2006.
CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL. 10ª Região. Coletânea de Leis. Porto Alegre: Dacasa / Palmarinca, 2009.

COUTO, Berenice Rojas; YAZBEK, Maria Carmelita; SILVA, Maria Ozanira da Silva e; RAICHELIS, Raquel (org). O sistema único de assistência social no Brasil: uma realidade em movimento. São Paulo: Cortez, 2010. 
DUARTE, Marco José de Oliveira; ALENCAR, Mônica Maria Torres de. Famílias e famílias: práticas sociais e conversações contemporâneas. Rio de Janeiro: Lumen Júris, 2010.

IAMAMOTO, Marilda Villela. Serviço Social em Tempo de Capital Fetiche. 2.ed. São Paulo: Cortez, 2008.

MORAES, Aparecida Fonseca; SORJ, Bila. Gênero, violência e direitos na sociedade brasileira. Rio de Janeiro: 7 Letras, 2009.

SALES, Mione Apolinario; RUIZ, Jefferson de Souza. Mídia, questão social e serviço social. São Paulo: Cortez, 2008
1.5.3 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO CONCURSO C.03/11 – CIRURGIÃO DENTISTA DE SAÚDE DA FAMÍLIA

Programa

Saúde Bucal Coletiva: Políticas de saúde bucal no Brasil, Saúde bucal no SUS, Programa “Brasil Sorridente”, Organização da saúde bucal na atenção básica no SUS; Principais agravos em saúde bucal (Etiologia, Diagnóstico, promoção, prevenção e tratamento); Organização da atenção à saúde bucal por meio do ciclo de vida do individuo; Saúde bucal e cidadania; Planejamento em saúde bucal; Educação em saúde; Recursos humanos em odontologia; Epidemiologia em saúde bucal; Microbiana da cavidade bucal; Relação da cárie com a nutrição e dieta; Avaliação de risco e atividade cariogênica, prevenção em odontogeriatria, edentulismo e subjetividade.

Estratégia Saúde da Família e Saúde Bucal: Estratégia saúde da família e práticas em saúde bucal; Processo de trabalho das equipes multiprofissionais na ESF, desigualdades em saúde bucal, Manejo das famílias, promoção de saúde e intersetorialidade na abordagem familiar, Bioética e o trabalho com famílias.

Flúor: Mecanismo de ação, método de utilização do flúor sistêmico e/ou tópico, Toxicidade do flúor, Fluorose dentária.

Dentística: Princípios gerais do preparo cavitário; Materiais de proteção pulpar e restauradores em Dentística; Técnicas operatórias nos procedimentos restauradores; Manifestações clínicas e radiográficas de contato prematuro.                

Periodontia: Periodonto normal; Conceituação e classificação das doenças periodontais; Etiopatogenia das doenças periodontais; Diagnóstico clínico e radiográfico das condições periodontais; Tratamento e terapia das doenças periodontais; Instrumentação periodontal, Controle mecânico e químico da placa bacteriana dentária, inter-relação da periodontia com a dentística restauradora, influência das doenças sistêmicas e alterações do periodonto.

Estomatologia: Diagnóstico; Lesões cancerizáveis; Lesões vésico-bolhosas, úlceras bucais, Patologia de glândulas salivares, Câncer bucal; Dor orofacial.

Biossegurança em Odontologia: Princípios da biossegurança; Normas de biossegurança e controle de infecção cruzada na prática odontológica, condutas frente a acidentes ocupacionais, Vigilância sanitária em odontologia.

Farmacologia: Farmacologia aplicada ao atendimento odontológico e suas implicações clínicas.

Legislação e Ética em Odontologia: Código de Ética Odontológica; Normas e regulamentos que regem o exercício da Odontologia, Aspectos éticos na pesquisa epidemiológica em saúde bucal.

Cirurgia: Princípios básicos de cirurgia; Instrumental e equipamentos em cirurgias; Técnicas em pequenas cirurgias orais, Anestesia local.

Emergências Médicas em Odontologia: Avaliação dos sinais vitais, alterações ou perda da consciência, crise hipertensiva arterial, reações a superdosagem das soluções anestésicas locais, Intoxicação acidental aguda pela ingestão de fluoreto.                                                                                                                                                                                                            

Endodontia: Diagnóstico das alterações da polpa dentária, controle de infecção em endodontia, obturação do canal radicular, diagnóstico e tratamento do insucesso endodôntico.

Prótese Total em odontologia: Diagnóstico; Anamnese; Oclusão; Ajustes e controle das próteses totais; Observações críticas das próteses totais.

Bibliografia 

ANDRADE, Eduardo Dias de; RANALI, José. Emergências médicas em odontologia. 2. ed. São Paulo: Artes Médicas, 2004. 
ANTUNES, José Antonio Pereira; PERES, Marco Aurélio. Epidemiologia da Saude Bucal. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2006.

BARATIERI, Luiz N. et al. Dentística. Procedimentos Preventivos e Restauradores. Rio de Janeiro: Livraria Santos, 1990. 
Brasil. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

Serviços Odontológicos: Prevenção e Controle de Riscos. Brasília: Ministério da Saúde, 2006. 156 p. – (Série A. Normas e Manuais Técnicos).

BRASIL. Lei Federal Nº 8.080. Diário Oficial da União, 20/09/1990 p.18.055.

BRASIL. Lei Federal Nº 8.142. Diário Oficial da União, 31/12/1990 p.25.694.

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAUDE. Gabinete do Ministro. Portaria Nº 1.444, de 28/12/2000. Diário Oficial da União 29/12/2000. Seção l p.85.

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAUDE. Gabinete do Ministro. Portaria Nº 2.607,  de 10/12/2004. Diário Oficial da União 13/12/2004. Seção l p.69-86.

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAUDE. Secretaria de Atenção à saúde. Departamento de Atenção básica. Coordenação Nacional de Saúde Bucal. Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal. Brasília, 2004

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de atenção básica. Saúde bucal, Cadernos de atenção básica. Brasília. Ministério da Saúde, 2006.

CARRANZA, Fermin A; NEWMAN, Michael G; TAKEI, H H. Periodontia Clínica. 9. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2002.
CASTRO, A.L. et al. Estomatologia. 2. ed. Rio de Janeiro: Livraria Santos, 1995.
CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA. Código de Ética Odontológica. Resolução CFO - 042/2003 RJ CFO, 2003, Alterado pela Resolução CFO/71 de 06/06/06. 

DIAS, Aldo Angelim e col. Saúde bucal coletiva – Metodologia de trabalho e práticas. 1. ed. São Paulo: Santos Editora, 2006.

ESTRELA, Carlos. Ciência Endodôntica. São Paulo: Artes Médicas, 2004. 

FREITAS, J. R. Terapêutica odontológica. Rio de Janeiro: Pedro Primeiro,1997.
GRAZIANI, M. Cirurgia Bucomaxilofacial. 8.ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 1995. 

moyses, Simone Tetu; kriger, Léo; moysÉs, Samuel Jorge (coordenadores). Saúde bucal das famílias - trabalhando com evidencias. São Paulo: Artes Médicas, 2008.
PEREIRA, A.C. et al. Odontologia em Saúde Coletiva: Planejando ações e Promovendo Saúde. Porto Alegre: Artmed, 2003. 

WÖSTMANN, B; SCHULZ, H. Prótese Total: Atlas colorido. 1. ed. em português. São Paulo: Livraria Santos, 1991. 
SIQUEIRA, J. T. T; TEIXEIRA, M. J. et al. Dor Orofacial, diagnóstico, terapêutica e qualidade de vida. Curitiba: Maio, 2001.

1.5.4 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO CONCURSO C.04/11 – ENFERMEIRO DE SAÚDE DA FAMÍLIA

Programa

Administração de serviços e da equipe de enfermagem; Assistência de enfermagem em doenças sexualmente transmissíveis e AIDS; Assistência de enfermagem na saúde da criança; Assistência de enfermagem em prevenção e controle de infecção; Cuidados de enfermagem: na administração de medicamentos, em cateteres, drenos e sondas, em feridas, em oxigenioterapia e sinais vitais; Legislação de enfermagem; Limpeza, desinfecção e esterilização de materiais e superfícies; Programa nacional de imunizações; Programa de Saúde da Família; Vigilância epidemiológica e sanitária.

Bibliografia

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. HIV/Aids, hepatites e outras DST. Cadernos de Atenção Básica, nº 18. Brasília: 2006.

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Política Nacional de Atenção Básica. 4 ed. Brasília: 2007.

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Plano de reorganização da atenção à hipertensão arterial e ao diabetes mellitus: hipertensão arterial e diabetes mellitus. Departamento de ações programáticas estratégicas. Brasília: Ministério da Saúde, 2001. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/miolo2002.pdf. Acessado em 30/06/2010.
BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Portaria Nº 3.318, de 28 de outubro de 2010. Calendários Básicos de vacinação da criança, do adolescente, do adulto e do idoso. Disponível em        http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/prt3318_28_10_2010.html
BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Saúde da criança: acompanhamento ao crescimento e do desenvolvimento infantil. 2002. Disponível em http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/crescimento_desenvolvimento.pdf, acessado em 30/06/2010.
CASSIANI, Silvia Helena de Bortoli. Administração de Medicamentos. São Paulo: EPU, 2000.

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Lei Nº 7.498, de 25 de julho de 1986. Dispõe sobre a regulamentação do exercício de enfermagem e dá outras providências. Disponível em: http://www.portalcofen.gov.br/2007/materias.asp?ArticleID=22&sectionID=35, acessado em 06/07/2010.

KURCGANT, Paulina. Gerenciamento em enfermagem. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2005, 198 p. 

PEREIRA, Maurício Gomes. Epidemiologia Teoria e Prática. 7. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2003.

RODRIGUES, E. A. C.; RICHTMANN, R. IRAS: Infecção relacionada à assistência à saúde-Orientações Práticas. São Paulo: Sarvier, 2008.

SMELTZER, Suzanne C. Tratado de enfermagem médico-cirúrgica. 10. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2005. 2 v. 

1.5.5 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO CONCURSO C.05/11 – BIOQUÍMICO

Programa

Coleta, acondicionamento e preparação de materiais para as análises laboratoriais; Biossegurança; Princípios gerais dos métodos e técnicas laboratoriais; Correlação clínico-laboratorial de patologias diagnosticadas por testes laboratoriais relacionados às áreas de hematologia, bioquímica, microbiologia, endocrinologia ou imunologia; Gerenciamento da qualidade em laboratórios de análises clínicas; Validação e padronização de técnicas laboratoriais; Normas técnicas e operacionais em saúde pública.

Bibliografia

BAIN, Bárbara J. Células Sangüíneas. 3.ed. Porto Alegre: Artes Médicas, 2004. 
BURTIS, C. A.; ASHWOOD, E. R. Tietz - Química clínica fundamental. 5. ed. Philadelphia: Saunders Company, 2008.

FERREIRA, Walter; ÁVILA, Sandra. Diagnóstico laboratorial das principais doenças infecciosas autoimunes. 2. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2000.

HENRY, Bernard John. Diagnósticos clínicos e tratamento por métodos laboratoriais. 20. ed. São Paulo: Manole, 2008.

JAWETZ, E.; MELNICK, J. L.; ALDELBERG, E. Microbiologia médica. 20. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2000.

KAPLAN, L. A., PESCE, A. J. Química clínica - técnicas de laboratório. Fisipatologia - Metodos de analisis. Teoria, analises e correlación. São Paulo: Médica Panam, 1996.

MOURA, R. A. Técnicas de laboratório. 3.ed.São Paulo:Atheneu, 2002.511 p.

STRASINGER, Susan King. Uroanálise e fluidos biológicos. 3. ed. São Paulo: Premier, 2000. 233 p. Tradução de: Urinalysis and body fluids. WALLACH, Jacques. Interpretação de exames laboratóriais. 8. ed. São Paulo: Guanabara Koogan, 2009. 1465 p. Tradução de: Interpretation of diagnostic tests. 

XAVIER, R. M., ALBUQUERQUE, G. C., BARROS, E. Laboratório na Prática Clínica – Consulta Rápida. Porto Alegre: Artmed, 2005. 
Resolução RDC Nº 302, de 13 de outubro de 2005, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Disponível em:
 http://e-legis.anvisa.gov.br/leisref/public/showAct.php?id=19176&word=  

1.5.6 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO CONCURSO C.06/11 – FISIOTERAPEUTA

Programa
Exame clínico fisioterapêutico; Neuroanatomia dos mecanismos de dor; Taxonomia : definição de termos sobre dor; Eletroterapia de baixa, média e alta frequência/potência; Alterações cinético funcionais do sistema músculo esquelético causadas por alterações anatomopatológicas traumáticas, ortopédicas e de envelhecimento - avaliação, diagnóstico fisioterapêutico e tratamento; Alterações neuromotoras decorrentes de lesões no sistema nervoso central e periférico – avaliação, diagnóstico fisioterapêutico e tratamento; Assistência fisioterapêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde-SUS; Assistência fisioterapêutica na saúde da mulher – prevenção e tratamento nos distúrbios que afetam a qualidade cinética funcional da mulher.

A Resolução COFFITO 80 e a Resolução COFFITO 10.

Bibliografia

ACHOUR, Junior A. Exercícios de alongamento: anatomia e fisiologia. Barueri: Manole, 2002. 
BRASIL. Portaria Nº 971 – SUS. Aprova a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no Sistema Único de Saúde.

CREFITO 5. Leis e atos normativos das profissões do Fisioterapeuta e do Terapeuta Ocupacional – Resoluções COFFITO 10 e 80, 2001.
GROSS, Jeffrey et. Col. Exame Musculoesquelético. Porto Alegre: Artmed, 2000.

GUCCIONE, Andrew. Fisioterapia geriátrica. 2. ed. Rio de Janeiro: 2002.

LEWIT, Karel. A manipulação na reabilitação do sistema locomotor. 3. ed. São Paulo: Santos, 2000.

NORDIN, Margareta. Biomecânica básica do sistema musculoesquelético. 3. ed. Rio de Janeiro: Koogan, 2003.
PRENTICE, Willian E. Modalidades Terapêuticas para Fisioterapeutas. 2. ed. Porto Alegre: Artmed, 2004.
ROBINSON, Andrew J. ; SNYDER-MACKLER, Lynn. Eletrofisiologia Clínica –Eletroterapia e testes de eletrofisiologia. 3. ed. Porto Alegre: Artmed, 2010.

SHACKLOCK, Michael. Neurodinâmica clinica – uma nova abordagem do tratamento da dor e da disfunção músculo-esquelética. Rio de Janeiro: Elsevier, 2007. 

SNYDER, Teresa E. Kelly; GOODMAN, Catherine Cavallaro. Diagnóstico Diferencial em Fisioterapia, 3. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2002. 

1.5.7 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO CONCURSO C.07/11 – MÉDICO CARDIOLOGISTA

Programa

Exame físico cardiológico; Insuficiência cardíaca; Cardiopatia Isquêmica; Hipertensão Arterial Sistêmica; Hipertensão Pulmonar; Dislipidemias; Valvulopatias1 ; Arritmias cardíacas; Indicações e contra-indicações para transplante cardíaco; Cardiopatias congênitas.
Bibliografia

Bonow RO, Carabello BA, et al. 2008 Focused Update Incorporated Into the ACC/AHA 2006 Guidelines for the Management of Patients With Valvular Heart Disease: A Report of the American College of Cardiology/American Heart Association Task Force on Practice Guidelines (Writing Committee to Revise the 1998 Guidelines for the Management of Patients With Valvular Heart Disease): Endorsed by the Society of Cardiovascular Anesthesiologists, Society for Cardiovascular Angiography and Interventions, and Society of Thoracic Surgeons. Circulation 2008;118:e523-661.
Braunwald's Heart Disease: A Textbook of Cardiovascular Medicine, 8a. Edição, ISBN: 978-1-4160-4107-8 Copyright: 2008.
III Diretriz Brasileira de Insuficiência Cardíaca Crônica. Arq. Bras. Cardiol.  vol.93 no.1  supl.1 São Paulo,  2009.

II Diretriz Brasileira de Transplante Cardíaco. Arq Bras Cardiol 2010; 94(1 supl.1): e16-e73.
1.5.8 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO CONCURSO C.08/11 – MÉDICO PEDIATRA

Programa

Atendimento ao recém-nascido em sala de parto e complicações perinatais; Aleitamento Materno; Icterícia Neonatal; Infecções Congênitas; Distúrbios Respiratórios do recém-nascido; Alterações Hidroeletrolíticas do recém-nascido; Puericultura; Vacinação; Distúrbios Hidroeletrolíticos na infância; Choque; Cardiopatias Congênitas; Arritmias; Endocardites; Doença de Kawasaki; Distúrbios Respiratórios; Infecções de Via Aérea Superior; Infecções de Via Aérea Inferior; Tuberculose; Asma; Bronquiolite; Refluxo Gastroesofágico; Diarréias; Constipação; Dor Abdominal; Parasitoses Intestinais; Abdome Agudo; Hepatites; Infecção urinária; Síndrome Hemolítico-Urêmica; Hipertensão Arterial; Síndrome Nefrítica; Síndrome Nefrótica; Tumores mais comuns da infância; Doenças Hematológicas; Urgências em Pediatria; Febre; Meningites; Crise Convulsiva; Dermatoses da Infância; Doenças Exantemáticas; Problemas cirúrgicos mais comuns; Diabete na Infância; Distúrbios Mentais.
Bibliografia

ALVES FILHO , Navantino et al. Perinatologia Básica. 3. ed. Rio de Janeiro: Guanabara, 2006.

FERREIRA, José Paulo et al. Pediatria Diagnóstico e Tratamento. Porto Alegre: Artmed, 2005.
LOPEZ, Fábio Ancona; CAMPOS JR, Dioclécio. Tratado de Pediatria. 2.ed. São Paulo: Manole, 2009.

PIVA, Jefferson Pedro; GARCIA, Pedro Celiny Ramos. Medicina Intensiva em Pediatria. Rio de Janeiro: Revinter, 2005.

RUDOLPH, Colin D. et al. Rudolph's Pediatrics. 21. ed. New York: 2003.
1.5.9 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO CONCURSO C.09/11 – MÉDICO PNEUMOLOGISTA

Programa

Asma; Dpoc; Pneumonia; Tuberculose; Micoses pulmonares; Câncer de pulmão; Tumores de mediastino; Doenças pleurais; Insuficiência respiratória; Doenças pulmonares intersticiais; Embolia pulmonar; Infecções agudas das vias aéreas; Tabagismo.

Bibliografia
BRAUNWALD, E; FAUCI, A. S; KASPER, D. L; HAUSER, S. L; LONGO, D. L;

JAMESON, J. L. Harrison Medicina Interna. 15. ed. McGraw-Hill, 2002.

HANLEY, M. E; WELSH, C. H. Medicina Pulmonar: Diagnóstico e Tratamento. McGraw-Hill, 2005.

MENNA BARRETO, S.S. Pneumologia. Porto Alegre: Artmed, 2009.

PORTO, Celmo Celeno. Semiologia Médica. 4. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2001.

SILVA, Luis Carlos Correa. Condutas em Pneumologia. Rio de Janeiro: Revinter, 2001.

1.5.10 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO CONCURSO C.10/11 – MÉDICO DE SAÚDE DA FAMÍLIA

Programa

Medicina de Família e Comunidade: bases conceituais; Abordagem Comunitária, Planejamento e Gestão em Atenção Primária à Saúde; Epidemiologia aplicada à Medicina de Família e Comunidade; Vigilância em saúde; Fundamentos e práticas em Atenção Primária à Saúde; Saúde da criança e do adolescente; Assistência à saúde da mulher; Atenção à gestante; Cuidado de saúde do idoso; Principais problemas de saúde do adulto; Dinâmica familiar; Saúde Mental; Procedimentos cirúrgicos-ambulatoriais.
Bibliografia

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Política Nacional de Atenção Básica. Brasília: Ministério da Saúde, 2006. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_atencao_basica_2006.pdf 
BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização da Atenção e Gestão do SUS. Acolhimento e classificação de risco nos serviços de urgência. Brasília: Ministério da Saúde, 2009. Disponível em:
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_atencao_basica_2006.pdf
BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Cadernos de Atenção Básica: Números 12 (Obesidade), 13 (Controle dos Cânceres do Colo do Útero e da Mama), 14 (Prevenção Clínica de Doença cardiovascular, cerebrovascular e renal crônica), 15 (Hipertensão Arterial Sistêmica), 16 (Diabetes Mellitus), 17 (Saúde Bucal), 18 (HIV/AIDS, hepatites e outras DST), 19 (Envelhecimento e Saúde da Pessoa Idosa), 20 (Deficiência de Micronutrientes), 21 (Vigilância em Saúde), 22 (Zoonoses), 23 (Saúde da Criança), 24 (Saúde na Escola), 25 (Doenças Respiratórias Crônicas), 26 (Saúde Sexual e Saúde Reprodutiva) e 27 (NASF: Núcleo de Apoio à Saúde da Família) Disponíveis em: http://200.214.130.35/dab/caderno_ab.php 
BRASIL. Lei Nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/LEI8080.pdf 

McWHINNEY, Ian R.; FREEMAN, Thomas. Manual de Medicina de Família e Comunidade. 3. ed. Porto Alegre: Artmed, 2010.

STARFIELD, Bárbara. Atenção Primária: equilíbrio entre necessidades de saúde, serviços e tecnologia. Brasília: UNESCO, Ministério da Saúde, 2002. Disponível em: http://unesdoc.unesco.org/images/0013/001308/130805por.pdf
WONCA . Definição Européia de Clínica Geral e Medicina Familiar. Wonca - Europa 2002. Disponível em: http://www.sbmfc.org.br
1.5.11 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO CONCURSO C.11/11 – NUTRICIONISTA

Programa

Fisiologia da Nutrição; Necessidades de nutrientes; Avaliação nutricional de crianças, jovens, adultos e idosos; Nutrição da gestante; Nutrição infantil; Nutrição de adultos e idosos; Desnutrição nas diversas fases da vida; Dietoterapia de crianças, jovens, adultos e idosos; Educação e orientação alimentar; Planejamento, implantação e execução de projetos de estrutura física da UAN (Unidade de Alimentação e Nutrição); Planejamento dietético - elaboração de cardápios; Controle de refeições – planejamento, aquisição, armazenamento, preparação e distribuição; Qualidade e higiene de alimentos.

Técnicas dietéticas; Treinamento de pessoal para a UAN (Unidade de Alimentação e Nutrição).
Bibliografia
DUARTE, Luiz J. Varo; GUERRA, Regina H. Duarte. Nutrição e obesidade. Porto Alegre: Artes Ofícios, 2001.

DUNCAN, Bruce B. Medicina Ambulatorial. 3. ed. Porto Alegre: Artmed, 2004.

GOUVEIA, Enilda Lins da Cruz. Nutrição: Saúde e comunidade. Rio de Janeiro: Revinter, 1999. 
MAHAN, L. Kathleen. Krause: Alimentos, Nutrição e Dietoterapia. 10. ed. São Paulo: Roca, 2002.

MEZOMO, Iracema F. de Barros. Os serviços de alimentação: planejamento e administração. Barueri: Manole, 2002.

NÓBREGA, Fernando José de. Desnutrição intra-uterina e pós-natal. Rio de Janeiro: Revinter, 1981.

ORNELLAS, Lieselotte Hoeschel. Técnica dietética: seleção e preparo de alimentos. 7. ed. rev. ampl. São Paulo: Atheneu, 2001.

PHILIPPI, Sônia. Nutrição e Técnica Dietética. 2. ed. Barueri: Manole, 2008.

REIS, Nelzir Trindade. Nutrição Clínica – Sistema Digestório. Rio de Janeiro: Rubio, 2003.
1.5.12 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DOS CONCURSOS C.12/11 a C.16/11 – PROFESSOR -  ÁREA 2

Programa

Educação e Tendências Pedagógicas: História, conceitos, concepções filosóficas e sociológicas: da antiguidade a nossos dias. 

Evolução das ideias pedagógicas no Brasil.

Planejamento de Ensino: Concepções e significado; Modalidades e elementos estruturantes; Organização da ação escolar; Organização da ação pedagógica.

O professor e sua ação: Realidade, docência e papel social.

Avaliação Escolar.
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: Da Educação (arts. 205 a 214).
Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA – Lei Federal Nº 8.069/90:

Das Disposições Preliminares (arts. 1º ao 6º);
Dos Direitos Fundamentais: Direito à Vida e à Saúde (arts. 7º a 14); Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade (arts. 15 a 18); Direito à Convivência Familiar e Comunitária - Disposições Gerais (arts. 19 a 24); Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer (arts. 53 a 59); Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho (arts. 60 a 69); Da Prevenção (arts. 70 a 85).

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN – Lei Federal Nº 9.394/96:
Da Educação (art. 1º);
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional (arts. 2º e 3º);
Do Direito à Educação e do Dever de Educar (arts. 4º ao 7º);
Da Organização da Educação Nacional (arts. 8º a 20);
Da Composição dos Níveis Escolares (art.21);
Da Educação Básica (arts. 22 a 31);
Do Ensino Fundamental (arts. 32 a 34);
Da Educação Especial (arts. 58 a 60);
Dos Profissionais da Educação (arts. 61 a 67).
Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental- Parecer CEB/CNE Nº 04/1998.

Bibliografia
BECKER, Fernando. A epistemologia do professor: o cotidiano da escola. Petrópolis: Vozes, 1993.

BRANDÃO, Carlos Rodrigues. O que é educação. São Paulo: Brasiliense, 1985.

BRASIL. Constituição (1988): República Federativa do Brasil (atualização). 

BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei Federal Nº 8.069/90.

BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN -  Lei Federal Nº 9.394/96.

BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental – Parecer CEB/CNE Nº 04/1998.

CORAG – Assessoria de Publicações Técnicas. 18. ed. Porto Alegre: 2006.
FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1998.

GADOTTI, Moacir. A História das Idéias Pedagógicas. 4. ed. São Paulo: Ática, 1996. (série educação).

HOFFMANN, Jussara. Avaliação Mediadora – uma prática em construção da pré-escola à universidade. Porto Alegre: Mediação, 2003.

LA TAILLE, Yves de et al. Piaget – Vygotsky – Wallon – Teorias Psicogenéticas em Discussão. São Paulo: Summus, 1992.
LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 1992. (Coleção magistério – 2º grau. Série formação do professor).

LIBÂNEO, José Carlos. Democratização da Escola Pública- A pedagogia crítico-social dos conteúdos. 18. ed. São Paulo: Loyola,2002. 
PERRENOUD, Philippe. Construir as competências desde a escola. Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 1999.
1.5.13 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO CONCURSO C.17/11 – PROFESSOR COM GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO ESPECIAL

Programa
Educação e Tendências Pedagógicas: História, conceitos, concepções filosóficas e sociológicas: da antiguidade a nossos dias. 

Evolução das ideias pedagógicas no Brasil.

Planejamento de Ensino: Concepções e significado; Modalidades e elementos estruturantes; Organização da ação escolar; Organização da ação pedagógica.

O professor e sua ação: realidade, docência e papel social.

Avaliação Escolar.
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: 

 Da Educação (arts. 205 a 214).
Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA – Lei Federal Nº 8.069/90:

Das Disposições Preliminares (arts. 1º ao 6º);
Dos Direitos Fundamentais: Direito à Vida e à Saúde (arts. 7º a 14); Direito à Liberdade, ao Respeito e  à Dignidade (arts. 15 a 18); Direito à Convivência Familiar e Comunitária- Disposições Gerais (arts. 19 a 24); Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer (arts. 53 a 59); Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho (arts. 60 a 69); Da Prevenção (arts. 70 a 85).

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN – Lei Federal Nº 9.394/96:
Da Educação (art. 1º);
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional (arts. 2º e 3º);
Do Direito à Educação e do Dever de Educar (arts. 4º ao 7º);
Da Organização da Educação Nacional (arts. 8º a 20);
Da Composição dos Níveis Escolares (art.21);
Da Educação Básica (arts. 22 a 31);
Do Ensino Fundamental (arts. 32 a 34);
Da Educação Especial (arts. 58 a 60);
Dos Profissionais da Educação (arts. 61 a 67).
Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental - Parecer CEB/CNE Nº 04/1998.

Educação Especial: O Papel do Projeto Político Pedagógico nas Escolas; A importância da Educação Inclusiva para a Educação Especial no processo de Qualificação do Ensino na Educação Básica; As exigências do Saber Ensinar na Perspectiva de Paulo Freire; Os aspectos Históricos da Educação do Deficiente no Brasil; A implantação e implementação da Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva; A avaliação do processo educacional da Pessoa com Deficiência; Recomendações para construção de Escolas Inclusivas.

Bibliografia
BECKER, Fernando. A epistemologia do professor: o cotidiano da escola.  Petrópolis: Vozes, 1993.

BRANDÃO, Carlos Rodrigues. O que é educação. São Paulo: Brasiliense, 1985.

BRASIL. Constituição (1988): República Federativa do Brasil (atualização). 

BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei Federal Nº 8.069/90.

BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN - Lei Federal Nº 9.394/96.

BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental – Parecer CEB/CNE Nº 04/1998.

CORAG – Assessoria de Publicações Técnicas. 18. ed. Porto Alegre, 2006.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1998.

GADOTTI, Moacir. A História das Idéias Pedagógicas. 4. ed. São Paulo: Ática, 1996. (série educação).

HOFFMANN, Jussara. Avaliação Mediadora – uma prática em construção da pré-escola à universidade. Porto Alegre: Mediação, 2003.

JANNUZZI, Gilberta di Martino. A Educação do Deficiente no Brasil - Dos Primórdios ao Início do Século XXI. 2. ed. São Paulo: Autores Associados, 2006. (Coleção Educação Contemporânea)

LA TAILLE, Yves de; et al. Piaget – Vygotsky – Wallon – Teorias Psicogenéticas em Discussão. São Paulo: Summus, 1992.

LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 1992.-(Coleção magistério – 2º grau. Série formação do professor).

LIBÂNEO, José Carlos. Democratização da Escola Pública- A pedagogia crítico-social dos conteúdos. 18. ed. São Paulo: Loyola, 2002. 
MANTOAN, Maria Teresa Egler. Cotidiano Escolar – Ação Docente Inclusão Escolar: O quê? Por que? Como Fazer? 2. ed. São Paulo: Moderna, 2006.
PERRENOUD, Philippe. Construir as competências desde a escola. Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 1999.
VASCONCELOS, Celso. Coordenação do Trabalho Pedagógico do Projeto Político Pedagógico ao Cotidiano da Sala de Aula. Libertad, 2002. Centro de Pesquisa, Formação e Assessoria Pedagógica. Disponível em:
www.celsovasconcelos.com.br
csvliber@uol.com.br
STÖBAUS, Clauss Dieter; MOSQUERA, Juan Jose Mourino. Educação Especial: Em Direção à Educação Inclusiva. 2. ed. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2004. Disponível em:
www.pucrs.br/edipucrs
edipucrs@pucrs.br
Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. MEC/SEESP. Disponível em: http://portal.mec.gov.br
Coleção Saberes e Práticas da Inclusão:Recomendações para a construção de Escolas Inclusivas. Avaliação para identificação das necessidades educacionais especiais. MEC/SEESP. Brasília, 2006. Disponível em: http://portal.mec.gov.br
2. PROGRAMAS E BIBLIOGRAFIAS DOS CONCURSOS DE ENSINO MÉDIO/TÉCNICO
2.1. LÍNGUA PORTUGUESA – CONCURSOS C.18/11 a C.21/11

Programa

As questões de Língua Portuguesa versarão sobre o programa a seguir. Ainda que a prova seja totalmente redigida na ortografia oficial da Língua Portuguesa, não serão elaboradas questões que envolvam o conteúdo relativo ao Acordo Ortográfico promulgado pelo Decreto  N.º 583, de 29/09/2008 (sobretudo as mudanças nas regras de acentuação e no uso do hífen).

Análise textual: Compreensão e interpretação do texto; Estrutura do texto e dos parágrafos; Ideias principais e secundárias; Elementos de coesão.

Vocabulário: Significação das palavras e expressões do texto; Substituição das palavras e expressões do texto; Denotação e conotação.

Aspectos gramaticais: Ortografia: emprego de letras; acentuação gráfica; Relações entre fonemas e letras; Valor dos nexos empregados no texto; Emprego e flexão das classes gramaticais; Concordância nominal e verbal; Regência nominal e verbal; uso do sinal indicador da  crase; Processos de coordenação e subordinação; Pontuação.

Bibliografia
CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da Língua Portuguesa. São Paulo: Nacional.
FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo dicionário da Língua Portuguesa. 4. ed. Curitiba: Positivo, 2009.

FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. 1 ed. São Paulo: Ática, 2008.

MARTINS, Dileta Silveira; ZILBERKNOP, Lúbia Scliar. Português Instrumental. São Paulo: Atlas.

2.2 LEGISLAÇÃO – CONCURSOS C.18/11 e C.19/11

Programa e Bibliografia

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05 de outubro de 1988, com as alterações das Emendas Constitucionais publicadas até 18 de dezembro de 2008.

Título I – Dos Princípios Fundamentais – art. 1º ao 4º;

Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais – art. 5º a 17;

Título III – Da Organização do Estado. 

Da Organização Político-administrativa – art. 18 e 19;

Da União – art. 20 a 24;

Dos Estados Federados – art. 25 a 28;

Dos Municípios – art. 29 a 31;

Da Administração Pública – art. 37 a 41.

Título IV – Da Organização dos Poderes.

Do Poder Legislativo – art. 44 a 75;

Do Poder Executivo – art. 76 a 91.

Título VIII – Da Ordem Social – art. 193 a 232.

QUARAÍ. Lei Orgânica do Município de Quaraí, promulgada em 03 de abril de 1990, com as alterações ocorridas até 20 de março de 2009.

QUARAÍ. Lei Municipal nº 1318, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Quaraí, com as alterações até de 20 de março de 2009.

QUARAÍ. Lei Municipal nº 1052, de 30 de agosto de 1990, que estabelece o Plano de Carreira do Magistério Público do Município de Quaraí, com as alterações até 20 de março de 2009.

2.3 LEGISLAÇÃO DO SUS – CONCURSO C.20/11

Programa 

Saúde; Sistema Único de Saúde; Fundamentos legais; Conceituação; Objetivos e atribuições; Princípios e diretrizes; Responsabilidades e garantias; Organização, direção e gestão; Competências; Financiamento; Mecanismos de participação e controle social; Legislação complementar.

Bibliografia

BRASIL. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 1988.
Título I – Dos Princípios Fundamentais.

Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais.

Capítulo IV – Dos Municípios

Título VIII – Da Ordem Social.

Capítulo II – Da Seguridade Social.

Secção I – Disposições Gerais

Seção II – Da Saúde.

BRASIL. Lei N.º 8.080 de 19/09/1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.

BRASIL. Lei N.º 8.142 de 28/12/1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências.
BRASIL. Lei Nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. 

Título I – Disposições Preliminares;

Título II – Dos Direitos Fundamentais:

Capítulo I – Do Direito à Vida;

Capítulo IV – Do Direito à Saúde.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria N.º 2.048/GM, de 03/09/2009.  Aprova o Regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Capítulo II do Anexo – Da Atenção à Saúde (arts. 92 a 143).   

QUARAÍ. Lei Orgânica do Município de Quarai. Título VI; Capítulo II – Da

Saúde (art. 135 a 142).
2.4 LEGISLAÇÃO DO CONCURSO C.21/11

Programa e Bibliografia

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05 de outubro de 1988, com as alterações das Emendas Constitucionais publicadas até 18 de dezembro de 2008.

Título I – Dos Princípios Fundamentais – art. 1º ao 4º;

Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais – art. 5º a 17;

Título III – Da Organização do Estado. 

Da Organização Político-administrativa – art. 18 e 19;

Da União – art. 20 a 24;

Dos Estados Federados – art. 25 a 28;

Dos Municípios – art. 29 a 31;

Da Administração Pública – art. 37 a 41.

Título IV – Da Organização dos Poderes.

Do Poder Legislativo – art. 44 a 75;

Do Poder Executivo – art. 76 a 91.

Título VIII – Da Ordem Social – art. 193 a 232.

QUARAÍ. Lei Orgânica do Município de Quaraí, promulgada em 03 de abril de 1990, com as alterações ocorridas até 20 de março de 2009.

QUARAÍ. Lei Municipal nº 1318, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Quaraí, com as alterações até de 20 de março de 2009.

2.5 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS/PEDAGÓGICOS

2.5.1 CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS DOS CONCURSOS C.18/11 e C.19/11 – PROFESSOR ÁREA 1 - ENSINO FUNDAMENTAL/SÉRIES INICIAIS – ZONA URBANA E RURAL
Programa

Educação e Tendências Pedagógicas: História, conceitos, concepções filosóficas e sociológicas: da antiguidade a nossos dias. 

Evolução das ideias pedagógicas no Brasil.

A leitura e a escrita nos contextos formais de ensino.
Planejamento de Ensino: concepções e significado; Modalidades e elementos estruturantes; Organização da ação escolar; Organização da ação pedagógica.

O professor e sua ação: realidade, docência e papel social.

Avaliação Escolar

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: 

Da Educação (arts. 205 a 214).
Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA – Lei Federal Nº 8.069/90:

Das Disposições Preliminares (arts. 1º ao 6º).

Dos Direitos Fundamentais:

Direito à Vida e à Saúde (arts. 7º a 14);

Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade (arts. 15 ao 18);

Direito à Convivência Familiar e Comunitária- Disposições Gerais (arts. 19 a 24);

Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer (arts. 53 a 59);

Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho (arts. 60 a 69);

Da Prevenção (arts. 70 a 85).

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN – Lei Federal Nº 9.394/96:
Da Educação (art. 1º);

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional (arts. 2º e 3º);

Do Direito à Educação e do Dever de Educar (arts. 4º ao 7º);

Da Organização da Educação Nacional (arts. 8º ao 20);

Da Composição dos Níveis Escolares (art.21);

Da Educação Básica (arts. 22 a 31);

Do Ensino Fundamental (arts. 32 a 34);

Da Educação Especial (arts. 58 a 60);

Dos Profissionais da Educação (arts. 61 a 67).

Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental- Parecer CEB/CNE Nº 04/1998.

Bibliografia

BECKER, Fernando. A epistemologia do professor: o cotidiano da escola. Petrópolis: Vozes, 1993.

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (atualização). CORAG – Assessoria de Publicações Técnicas. 18 Ed. Porto Alegre: 2006.

BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei Federal Nº 8.069/90.

BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN -  Lei Federal Nº 9.394/96.

BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental – Parecer CEB/CNE Nº 04/1998.

BRANDÃO, Carlos Rodrigues. O que é educação. São Paulo: Brasiliense, 1985.

FERREIRO, Emilia. Reflexões sobre Alfabetização. São Paulo: Cortez, 2001.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1998.

LA TAILLE, Yves de; ET.alii. Piaget; Vygotsky; Wallon: Teorias Psicogenéticas em Discussão. São Paulo: Summus, 1992.

GADOTTI, Moacir. A História das Idéias Pedagógicas. 4. ed. São Paulo: Ática, 1996. (série educação).
LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 1992. (Coleção magistério – 2º grau. Série formação do professor).

HOFFMANN, Jussara. Avaliação Mediadora – uma prática em construção da pré-escola à universidade. Porto Alegre: Mediação, 2003.

PERRENOUD, Philippe. Construir as competências desde a escola. Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 1999.

2.5.2 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO CONCURSO C. 20/11 – TÉCNICO EM ENFERMAGEM
Programa

Assistência de enfermagem ao adulto com hipertensão arterial sistêmica; Assistência de enfermagem ao adulto com câncer; Assistência de enfermagem a mulher no pré-natal, parto e puerpério; Assistência de enfermagem em prevenção e controle de infecção; Cuidados de enfermagem: na administração de medicamentos; Cuidados de enfermagem com cateteres, enemas, curativos, nebulizações, oxigenioterapia e preparo do paciente para exames; Limpeza, desinfecção e esterilização de materiais e superfícies; Programa nacional de imunizações; Segurança do trabalhador.

Bibliografia

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Assistência pré-natal: normas e manuais técnicos. 2000, Disponível em http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cd04_11.pdf
BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Parto, Aborto e Puerpério – Assistência Humanizada à Mulher.Brasília, 2001.

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Instituto Nacional do Câncer. Disponível em http://www2.inca.gov.br/wps/wcm/connect/inca/portal/home
BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Plano de reorganização da atenção à hipertensão arterial e ao diabetes mellitus. Departamento de ações programáticas estratégicas. Brasília: Ministério da Saúde, 2001.http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/miolo2002.pdf,  acessado em 06/07/2010.
BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Portaria N.° 939, de 18 de novembro de 2008 NR 32 - Segurança e saúde no trabalho em serviços de saúde. Disponível em 

http://www.mte.gov.br/legislacao/normas_regulamentadoras/nr_32.pdf

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Portaria Nº 3.318, de 28 de outubro de 2010. Calendários Básicos de vacinação da criança, do adolescente, do adulto e do idoso. Disponível em  http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/prt3318_28_10_2010.html
BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Saúde da criança: acompanhamento do crescimento e do desenvolvimento infantil. 2002.

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/crescimento_desenvolvimento.pdf, 

CASSIANI, Sílvia Helena de Bortoli. Administração de Medicamentos. São Paulo: EPU, 2000.

LIMA, Idelmina Lopes. Manual do Técnico e do Auxliar de Enfermagem. Goiânia: AB. 2000. 

RODRIGUES, Edwal Aparecido Campos; RICHTMANN, Rosana. IRAS: Infecção relacionada à assistência à saúde - Orientações Práticas. São Paulo: Sarvier, 2008.
2.5.3 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO CONCURSO C.21/11- AUXILIAR ADMINISTRATIVO EM INFORMÁTICA

Programa
Fundamentos de hardware: dispositivos de entrada, saída, entrada e saída; unidade de processamento; memórias.

Fundamentos de software: aplicativos, utilitários e sistemas operacionais.

Redes de computadores: redes locais, internet, protocolo TCP/IP, equipamentos de rede ( modem, hub  e switch) e configuração de rede local e internet.

Sistemas Operacionais: conhecimento, instalação e configuração dos sistemas Linux, Windows 7 e Windows XP.

Software: conhecimento, instalação e configuração dos pacotes Microsoft Office 2007 e BrOffice.

Bibliografia

CAPRON, Herriet L.; JOHNSON, J.A. Introdução a Informática. 8 ed. São Paulo: Prentice-Hall, 2004.

http://www.livrariasaraiva.com.br/
http://www.livrariacultura.com.br/
FOROUZAN, Behrouz A. Comunicação de dados e redes de computadores.  Mcgraw Hill - Artmed, 2008. 

http://www.livrariasaraiva.com.br/
http://www.livrariacultura.com.br/
TANENBAUM, Andrew S. Sistemas Operacionais Modernos. 3 Ed. São Paulo: Pearson Prentice-Hall, 2010.

http://www.livrariasaraiva.com.br/
http://www.livrariacultura.com.br/
DEITEL; CHOFFNES. Sistemas Operacionais. 1 ed. ISBN: 8576050110. Prentice-Hall, 2005. 

http://www.livrariacultura.com.br/
TOSCANI, Simão Sirineo;  OLIVEIRA, Rômulo Silva de; CARISSIMI, Alexandre da Silva. Sistemas Operacionais. Bookman, 2010.
http://www.livrariacultura.com.br/
http://www.livrariasaraiva.com.br/
PREPPERNAU, Joan; COX, Joyce. Windows 7 - Passo a Passo. Bookman, 2010. 
http://www.livrariacultura.com.br/
http://www.livrariasaraiva.com.br/
CASTRO, Franse de. Segredos do Windows XP. Ciência Moderna, 2010.
http://www.livrariacultura.com.br/
Sites para estudo.

http://www.broffice.org.br/
http://www.microsoft.com/pt/br/default.aspx
http://wiki.ubuntu-br.org/Documentacao
3. PROGRAMAS E BIBLIOGRAFIAS DOS CONCURSOS DE ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO

3.1. LÍNGUA PORTUGUESA – CONCURSOS:
C.22/11 – MECÂNICO
C.23/11 – SERVENTE
Programa

As questões de Língua Portuguesa versarão sobre o programa a seguir. Ainda que a prova seja totalmente redigida na ortografia oficial da Língua Portuguesa, não serão elaboradas questões que envolvam o conteúdo relativo ao Acordo Ortográfico promulgado pelo Decreto  N.º 583, de 29/09/2008 (sobretudo as mudanças nas regras de acentuação e no uso do hífen).

Interpretação de texto;

Alfabeto (ordem alfabética; reconhecimento de vogais e de consoantes);

Ortografia: emprego de maiúsculas e de minúsculas; grafia de m antes de p e b, h, ch/x, ç/ss, s/z, g/j, s/ss, r/rr;

Vocabulário: sentido de palavras e expressões no texto; sinônimos e antônimos;

Sílaba: separação de sílabas e localização da sílaba tônica;

Acentuação gráfica;

Flexão e substituição de substantivos, artigos, adjetivos e pronomes;

Uso de verbos regulares nos tempos presente, passado e futuro do modo indicativo;

Concordância do verbo e do nome (regras gerais);
Pontuação (ponto final, ponto de exclamação, ponto de interrogação, dois-pontos, travessão e vírgula).

Bibliografia

CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da língua portuguesa. 49 ed. São Paulo: Nacional, 2008. 
CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português: linguagens. 4º ano (3ª série) ao 6º ano (5ª série). São Paulo: Atual, 2008.
DELMANTO, Dileta; CASTRO, Maria da Conceição. Português: Ideias & Linguagens. 6º ano (5ª série). 13 ed. (Ed. Reform.) São Paulo: Saraiva, 2009.
3.2. LEGISLAÇÃO – CONCURSOS C.22/11 e C.23/11
Programa e Bibliografia
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05 de outubro de 1988, com as alterações das Emendas Constitucionais publicadas até 18  de dezembro de 2008.

Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais – art. 5º ao 17;

Título III – Da Organização do Estado. – art. 18 ao 43.

QUARAÍ. Lei Municipal Nº 1318, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Quaraí, com as alterações até de 20 de março de 2009.

Do Provimento e da Vacância – art. 7º ao 38.

Dos Direitos e Vantagens 
Das Vantagens – art. 72 ao 96;

Das licenças – art. 107 ao 112;
Das concessões – art. 114 e 115.
Do Regime Disciplinar – art. 129 ao 156.

3.3. MATEMÁTICA

Programa

Conjunto dos Números Naturais e o Sistema de Numeração Decimal;

Operações com números naturais (adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação/ raiz quadrada). Expressões numéricas e resolução de problemas;

Múltiplos e divisores, divisibilidade, critérios de divisibilidade, números pares e ímpares, números primos e números compostos, decomposição de um número em fatores primos, mínimo múltiplo comum, máximo divisor comum;

Números decimais: leitura, comparação, operações e resolução de problemas;

Sistema monetário;

Frações e números decimais: leitura, identificação, representação, comparação, equivalência, simplificação, forma mista, transformação de frações em números decimais e vice-versa, operações, expressões e resolução de problemas;

Medida de comprimento, de massa, de capacidade ( unidade  padrão,  transformação de unidades ), perímetro e área de figuras geométricas planas (quadrado, retângulo), volume do cubo. Resolução de problemas envolvendo esses conteúdos;

Análise e interpretação de informações dadas através de gráficos, quadros ou  tabelas.

Bibliografia

CENTURIÓN, M; JAKUBOVIC, J; LELLIS, M. Nova Matemática na medida certa. São Paulo: Scipione, 2003 ( 5ª série do Ensino Fundamental).

DANTE, Luiz Roberto. Tudo é Matemática. São Paulo: Ática, 2005. ( 5ª série do Ensino Fundamental).

GIOVANNI, José Ruy; GIOVANNI JR., José Ruy; CASTRUCCI, Benedito. A conquista da matemática: a + nova. São Paulo: FTD, 2002 (5ª série do Ensino Fundamental).

GIOVANNI, José Ruy; GIOVANNI JR.. Matemática – Pensar & Descobrir. – nova edição - São Paulo: FTD, 2005. ( 5ª série do Ensino Fundamental).

Observação: 5ª série corresponde hoje ao 6º ano do Ensino Fundamental

4. PROGRAMAS E BIBLIOGRAFIAS DOS CONCURSOS DE ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO

4.1. LÍNGUA PORTUGUESA – CONCURSOS C.24/11 a C.33/11 – AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE
Programa

As questões de Língua Portuguesa versarão sobre o programa a seguir. Ainda que a prova seja totalmente redigida na ortografia oficial da Língua Portuguesa, não serão elaboradas questões que envolvam o conteúdo relativo ao Acordo Ortográfico promulgado pelo Decreto  N.º 583, de 29/09/2008 (sobretudo as mudanças nas regras de acentuação e no uso do hífen).

Leitura e compreensão das informações do texto; identificação de ideias principais e secundárias.

Vocabulário: Sentido das palavras e expressões do texto; Substituição das palavras e expressões do texto; Sinônimos e antônimos.

Aspectos gramaticais: Grafia das palavras; Separação silábica e localização da sílaba tônica; Acentuação gráfica e uso de maiúsculas e minúsculas; Flexão de substantivos, artigos, adjetivos e pronomes; flexão de verbos regulares e irregulares nos tempos simples do modo indicativo e modo subjuntivo; Noções básicas de concordância nominal e verbal e de regência nominal e verbal; Sinais de pontuação: emprego de ponto final, ponto de exclamação e ponto de interrogação; uso da vírgula para separar os itens de uma série, os vocativos, o aposto e o adjunto adverbial deslocado; uso do travessão e dos dois-pontos.

Bibliografia

CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da Língua Portuguesa. São Paulo: Nacional.
FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo dicionário da Língua Portuguesa. 4 ed. Curitiba: Positivo, 2009.

FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. 1 ed. São Paulo: Ática, 2008.

MARTINS, Dileta Silveira; ZILBERKNOP, Lúbia Scliar. Português Instrumental. São Paulo: Atlas.

4.2. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – CONCURSOS C.24/11 a C.33/11 – AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE
Programa

Fundamentos legais, conceito de saúde. Objetivos, atribuições, princípios, diretrizes e concepções do Sistema Único de Saúde (SUS); Atenção básica (primária) à saúde e a Saúde da Família; Direitos fundamentais da Criança, do Adolescente e do Idoso; Agente Comunitário de Saúde: Caracterização e requisitos da profissão, diretrizes e atividades, atribuições, prioridades e competências para o exercício profissional, processo, estratégias e ferramentas de trabalho, planejamento das ações; Comunidade e controle social.

Bibliografia

BRASIL. Lei Nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.

Título I – Das Disposições Gerais; 

Título II – Do Sistema Único de Saúde, Disposição Preliminar: Capítulo I – Dos objetivos e Atribuições; Capítulo II – Dos Princípios e Diretrizes; Capítulo IV – Da competência e atribuições.

BRASIL. Lei Nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

Título I – Das Disposições Preliminares; 

Título II – Dos Direitos Fundamentais; 

Capítulo I – Do Direito à Vida e à Saúde.

BRASIL. Lei Nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. Art. 1º.

BRASIL. Lei Nº 10.507, de 10 de julho de 2002. Cria a profissão de Agente Comunitário de Saúde e dá outras providências.

BRASIL. Lei Nº 10.741, de 10 de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. 

Título I – Disposições preliminares; 

Título II – Dos Direitos Fundamentais; 

Capítulo IV – Do Direito à Saúde.

BRASIL. Lei Nº 11.350, de 5 de outubro de 2006. Regulamenta o § 5º do art. 198 da Constituição, dispõe sobre o aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo único do art. 2º da Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras providências.

Portaria Nº 648, de 28 de março de 2006. Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes Comunitários de Saúde (PACS). 
BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. O trabalho do Agente Comunitário de Saúde. Brasília, 2009.

Obs: A legislação acima poderá ser encontrada nos seguintes sites:

http://portal.saude.gov.br/portal/saude/area.cfm?id_area=169
http:// dtr2004.saúde.gsb/saúde_da_família.php

http://bvsms.saude.gov.br/ html/pt/home.html

http://bvsms.saude.gov.br/ html/pt/legislacao/legislacao.html

http://bvsms.saude.gov.br/ html/pt/legislacao/publicacoes.html

http://www.epsjv.fiocruz.br/v2005/pdtsp.htm
http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/manual_acs.pdf
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